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LEI N ° 170b /2023  

"Recepciona, no âmbito do município de 
Caridade do  Piaui-PI, a declaração de 
direitos de liberdade econômica, prevista 
na lei federal n. 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, incentivando a livre iniciativa e o 
livre exercício de atividade econômica e 
da outras providências". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CARIDADE DO  PIMA,  ESTADO DO PIAUÍ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faço saber a todos que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art.  1°. Esta Lei recepciona, no âmbito do Município de Caridade do  Piaui-PI, a 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, prevista na Lei Federal n° 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e dá aplicabilidade ás normas de proteção á livre 
iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dispõe sobre a atuação do 
Município como agente normativo regulador. 

§1°. A atividade econômica é de alçada exclusiva da iniciativa privada, salvo nos 
casos específicos previstos na ordem constitucional. 

§2°. 0 Município deve favorecer o empreendedorismo por meio da 
desburocratização.  

Art.  2°. São princípios norteadores da Declaração Municipal de Direitos de 
Liberdade Econômica: 

I - A liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas; 

II - A presunção de boa-fé do particular perante o Poder Público, até prova do 
contrário; 

Ill - A intervenção subsidiária,  minima  e excepcional do Município sobre o exercício 
de atividades econômicas; 

IV - 0 reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Município. 

Parágrafo único: todos os agentes municipais, ao tratarem com os particulares que 
gerem qualquer atividade econômica, procurarão dar a solução mais simples, barata 
e desburocratizada para a continuidade da empresa e  minima  intervenção estatal;  

Art.  3°. Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atos públicos de liberação da 



• \PI/ 
refeituasie,_,, 14 

Compromisso com Desenvolvimento Social. 

Prefeitura Municipal de Caridade Do  Piaui  
Rua Jose Antônio Lopes, n° 127 — Centro, Caridade do  Piaui.  

CNPJ: 01.612.575/0001-28 - CEP: 64590-000 

Fone/Fax: (89) 3464-0001 

atividade econômica qualquer ato administrativo, vinculado ou discricionário, com 
qualquer denominação e de competência de qualquer agente público como condição 
prévia para o exercício de atividade econômica.  

Art.  4°. São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o 
desenvolvimento e o crescimento econômicos do Município, observado o disposto 
no parágrafo único do  art.  170 da Constituição: 

I - Desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha 
exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a 
necessidade de quaisquer atos públicos de liberação da atividade econômica; 

II - Desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, 
inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeito a cobranças ou encargos 
adicionais, observadas: 

a) As normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão à poluição 
sonora e á perturbação do sossego público; 

b) As restrições advindas de contrato, regulamento condominial ou outro negócio 
jurídico, bem como as decorrentes das normas de direito real, incluindo as de direito 
de vizinhança; 

c) As disposições em leis trabalhistas. 

Ill - Receber tratamento ison6mico de órgãos e de entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, em todos os atos referentes à atividade econômica, 
incluindo decisões acerca de liberações, medidas e sanções, estando o órgão 
vinculado aos mesmos critérios de interpretação adotados em decisões 
administrativas análogas anteriores, observado o disposto em regulamento; 

IV - Gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício da atividade 
econômica, para os quais as dúvidas de interpretação do direito civil, empresarial, 
econômico e urbanístico serão resolvidas de forma a preservar a autonomia de sua 
vontade, exceto se houver expressa disposição legal em contrário; 

V - Desenvolver, executar, operar ou comercializar novas modalidades de produtos e 
de serviços quando os atos normativos infralegais se tornarem desatualizados por 
força de desenvolvimento tecnológico consolidado nacional ou internacionalmente; 

VI - Implementar, testar e oferecer, gratuitamente ou não, um novo produto ou 
serviço para um grupo privado e restrito de pessoas maiores e capazes, valendo-se 
exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, após 
livre e claro consentimento, sem requerimento ou ato público de liberação da 
atividade econômica, exceto em hipóteses expressamente previstas em lei federal 
de segurança nacional, de segurança pública ou sanitária ou de saúde pública, 
respeitada a normatização vigente, inclusive no que diz respeito 
propriedade intelectual; 

VII - Ser informada imediatamente, nas solicitações de atos públicos de liberação da 
atividade econômica, se apresentados todos os elementos necessários à instrução 
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do processo, acerca do tempo máximo para a devida análise de seu pedido; 

VIII - Arquivar qualquer documento por meio de microfilme ou por meio digital, desde 
que realizado de forma a manter a integridade, a autenticidade e, se necessário, a 
confidencialidade do documento, hipótese em que se equiparará a documento físico 
e original para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato de 
direito público ou privado. 

IX - Não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigat6ria abusiva, em 
sede de liberação de atividade econômica no direito urbanístico, entendida como 
aquela que: 

a)Distorça sua função mitigatória ou compensatória de modo a instituir um regime de 
tributação fora do direito tributário; 
b)Requeira medida que já era planejada para execução antes da solicitação pelo 
particular, sem que a atividade econômica altere a demanda para execução da 
mesma; 
c)Utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que 
existiriam independentemente do empreendimento ou atividade econômica 
solicitada; 
d)Requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação além 
daquelas diretamente impactadas pela atividade econômica; ou 
e) Mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada como meio de 
coação ou intimidação. 

X - Ter acesso público, amplo e simplificado aos processos e atos de liberação de 
atividade econômica; 

XI - Não ser autuada por infração, em seu estabelecimento quando no 
desenvolvimento de atividade econômica, sem que seja possibilitado o convite 
presença de advogado para sua defesa imediata; 

XII - Não estar sujeita á sanção por agente público quando ausente parâmetros e 
diretrizes objetivas para a aplicação de normas abstratas ou subjetivas; 

XIII - Ter a primeira visita fiscalizatória para fins orientadores e não punitivos, salvo 
situações de iminente dano significativo, irreparável e não indenizável; 

XIV - Não ser exigida, pela Administração Pública Direta ou Indireta, certidão sem 
previsão expressa em lei. 

§1°. 0 Poder Executivo regulamentará acerca das atividades de baixo risco e baixa 
complexidade, devendo considerar todas as atividades exercidas por 
microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades simples, 
microempreendedores individuais ou sociedade individual de advogados como de 
baixo risco e baixa complexidade, salvo quando, por sua natureza, apresentarem 
risco ambiental, sanitário ou á ordem pública. 

§2°. Para fins do disposto nos incisos I e II, consideram-se de baixo e médio risco as 
atividades econômicas previstas em Decreto Municipal e desde que não contrariem 
normas municipais, estaduais ou federais que tratem, de forma especifica, sobre 
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atos públicos de liberação. 

§3°. 0 Município oferecerá sistema de licenciamento e registros de forma unificada, 
digital e feita inteiramente pela internet para atividades de baixo risco e baixa 
complexidade.  

Art.  5°. Os direitos de que trata esta Lei devem ser compatibilizados com as normas 
que tratam de segurança nacional, segurança pública, ambiental, sanitária ou saúde 
pública. 
Parágrafo Onico. Em caso de eventual conflito de normas entre o disposto nesta Lei 
e uma norma especifica, seja ela municipal, federal ou estadual, que trate de atos 
públicos de liberação ambientais, sanitários, de saúde pública ou de proteção contra 
o incêndio, estas últimas deverão ser observadas, afastando-se as disposições 
desta Lei.  

Art.  6°. Os direitos de que trata esta Lei não se aplicam ao Direito Tributário e 
Financeiro, ressalvado o disposto no inciso VIII do  art.  4°, condicionada a eficácia do 
dispositivo á edição de regulamento que estabeleça a técnica, os procedimentos e 
os requisitos que deverão ser observados para arquivamento de qualquer 
documento por meio de microfilme ou por meio digital.  

Art.  7°. É dever da Administração Pública municipal e dos demais entes que se 
vinculam ao disposto nesta Lei, no exercício de regulamentação de norma pública 
pertencente à legislação sobre a qual esta Lei versa, exceto se em estrito 
cumprimento a previsão explicita em lei, evitar o abuso do poder regulatório de 
maneira a, indevidamente: 

I - criar reserva de mercado ao favorecer, na regulação, grupo econômico, ou 
profissional, em prejuízo dos demais concorrentes; 

II - criar privilégio exclusivo para determinado segmento econômico, que não seja 
acessível aos demais segmentos; 

Ill - exigir especificação técnica que não seja necessária para atingir o fim desejado; 

IV - redigir enunciados que impeçam ou retardem a inovação e a adoção de novas 
tecnologias, processos ou modelos de negócios, ressalvadas as situações 
consideradas em regulamento como de alto risco; 

V - aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios; 

VI - criar demanda artificial ou compulsória de produto, serviço, ou atividade 
profissional, inclusive de uso de cartórios, registros ou cadastros; 

VII - introduzir limites á livre formação de sociedades empresariais ou de atividades 
econômicas; 

VIII - restringir o uso e o exercício da publicidade e propaganda sobre um setor 
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econômico, res,salvadas as hipóteses expressamente vedadãs.;ernlei:"" -  

Art.  8°. 0 Município promOverá ações de conscientizaçãó, informação_b fisdaliza0o' 
no sentido de orientar os munícipes no atendimento a presente Lei.  

Art.  9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Caridade do  Piaui  (PI), 21 de março de 2023. 

NIEL DE SOUSA SILVA 
Prefeito Municipal 

• 

1.z.04.:wu)V. 
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Art.  75 Suspendem o  period°  aquisitivo de ferias os afastamentos do exerciciti da função 
quando preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado  pot  crime comum ou funcional, 
ou condenado por crime inatiangivel cm processo no qual não  hale  pronúncia.  

Art.  76 As ferias somente poderão ser interrompidas por 11101ivo de calamidade  publics.  
comoção interna, convocação para júri, serviço militar nu denguel ou por motivo de superior 
interesse público. 
Parágrafo delta. Nos casos previstoe no coma. a compertgaçio dos dias  dc  ferias trabalh•dos 
deverti ser gozada  ern  igual número de dias consecutivos  

Art.  77 A solicitação de ferias deverá ser requerida com 15 (quiruz) dias de antecedência do 
5C11 inicio, podendo  set  concedida pareeladamente em perlodos nunca inferiores. 10 (dez) 

devendo ser sondes, preferencialmente. de maneira sequencial pelos membros titulares 
do Conselho Tutelar, permitindo a continuidade da consocacio do suplente.  

Art. la  0 pagamento da remuneração  des  ferias  sent  efetuado ate 2 (dois) dias antes do inicio 
de sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar.  

Art.  790 membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente 6 última remuneração por 
ele recebida. 
Parágrafo  dolma  Quando houver variação da carga horária, apurar-se-a • media das  horse  do 
perlodo aquisitivo. aplicando-se' valor da última remuneração recebida. 

SEcAo XIII 
Dos Lleesnas 

An, 110 Conceder-se-á licença ao membro do Conselho Tutelar com direito à licença cum 
remuneração integral. 

- para participação em cunos e congressos; 
II pewit  maternidade e á adotante ou ao adotante solteiro;  
III  - para paternidade; 
VI - em caso de falecimento do cônjuge. ascendente, descendente, irmão ou pessoa que viva 
sob sua dependência económica; 
V em virtude de casamento; 
IV - por acidente  ern  serviço. nos IS (quinze) primeiros dias de afastamento. 
§ 11. E vedado o axercicio de qualquer outra atividade re:monads durante o parindo de 
licenças previstas no caput deste artigo, sob pena de cassação da  licence  e da fitrzlo. 

§ 2. As  licences proviso,.  no (WM" deste artigo seguirão os  tribunes  da Lei  caw  dispõe sobre o 

Regime  Juridical  dos Servidores Públicos do Munictpio de (nome do MuniciPio). Perlencallca 
Administreçao  Dines,  5. Autarquias e is Fundações Públicas Municipais. 

SEÇÂO XIV 
Das  Cowman. 

Art,  81 Sem qualquer prejuizo, mediante comprovação, poderá o membro do Conselho 
Tutelar ausentar-se do serviço em casos de falecitnento, casamento ou outras circunstâncias 
especiais, na forma prevista aos  detritus  servidores públicos  municipals.  

seçÃo xv 
Do Tempo de Serviço  

Art.  Si 0 exercimo efetivo da funmlio  publics  de membro do Conselho Tutelar  sera  
considerado tempo de serviço público para os fins estabelecidos em lei. 
11 1. Sendo o  monism  do Conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal, o seu 
tempo de exercicio da função  sent  contado para todos os efeitos, exceto  pars  progressão por 
merecimento. 
62' 0 retorno ao cargo. emprego ou função que exercia,  maim quo  findo o seu mandato. 

' A contagem do tempo de serviço, para  tack,  os efeitos legais, podendo o Municipio  
:If  convênio com o Estado e a União para permitir igual vantagem ao servidor público 

elri.dual ou federal. 
§ 4.  A apuração do tempo de serviço  serf  feita em  dins,  que serão convertidos em enos de 365 
((relentos e sessenta e cinco) dias. 

CAPITULO tu 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  /0 As despesas decorrentes desta Lei correrão á conta  des dotage.=  próprias consignadas 
no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir creditas suplementares ou adicioneis. 
se necessario. pare • estruturação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança o do 
Adolescente e do Conselho Tutelar, sem  Onus  para o  Fund*  Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
§ I.  Sent  prejuno do disposto no pangrafo acima, d obrigatório o fornecimento, pelo Poder 
Executivo Municipal. capaeineão anual a todos os membros titulares do Conselho Tutelar, os 
quais  clever...,  comparecer obrigatoriamente ao curso, sob  pens  de incorrer em falta grave. 

1 25  A capecitagio a que se refere o f I.  nib  precise ser oferecida exclusivamente aos 
membros do Conselho Tutelar, computando-se também a., capacitações e os  curios  oferecidos 

aos demais  stores  do Sistema de Garantia dos Direitos de Crienmi e do Adolescente.  

Art. AA  Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem contraries 60 

disposto nesta Lei ou incompativeis com • natureza temporária do exercicio da funçao,  us  
disposições da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime  Juridic°  dos Servidores Públicos do 

Municipio de Caridade do  Piaui,  pertencente. á Administração Direta. is Autarquias e is 
Fundações Públicas Municipais e legislação correlate.  

Art.  550 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto com o 
Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilização da sociedade acerca da 
importância e do papel do Conselho Tutelar. 

Art.  147 Esta Lei  antra ern  vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  
municipals  em contrário. 
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LEIN° 1J 12023  

"Raeopeiona, no âmbito do municipio do 
Caridade do Plaul-PI, a declaração do 
direltos d. libordade econômica. prevista 
na  WI  federal n. 13.174. de 20 de setembro 
de 2019, Incentivando a livre Iniciativa • o 
livre exercialo d• atividade econômica • 
da outras providênclas". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI. 
no uso das atribuições que lhe sao conferidas por Usi.  WA  saber a todos que a  
Camara  Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art-  1*. Esta  Lai  recepciona. no âmbito do Municlpio de Ceridade do Piaul-PI, a 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, prevista na Lei Federal n 13.874. 
de 20 de setembro de 2019, e da aplicabilidade is normas de proteção 6 livre 
iniciativa e ao livre exercicio de atividade económica e dispõe sobre a atuação do 
Municipio corno agente normativo regulador 

St*. A atividade econômica 6 de alçada exclusive da  initiative  privada, salvo nos 
casos especMcos previstos na ordem constitucional. 

12. 0 Municipio deve favorecer o empreendedorismo por meio da 
ciesburocratizagáo.  

Art.  r.  Sao  principios norteadores da Declaração Municipal do Direitos de 
Liberdade Econômica: 

I -A liberdade como uma garantia no exercicio de atividades econômicas; 

II - A presunção de boa-fé do particular perante o Poder Público, até prova do 
contrário; 

Ill - A intervenção subsidiária,  minima  e excepcional do Municlpio sobra o exerciceo 
de atividades econômicas; 

IV- O reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o MunicIplo, 

Parágrafo 4nIco: todos os agonies municipais, ao tratarem  corn  os  particulars*  que 
gerem qualquer atividade isconeimica, procurarão dar a solugao mals simples, barata 
e desburocratizada para a continuidade da  empress  e  minima  Intervenção estatal:  

Art.  3. Para  tins  do disposto nesta Lei, consideram-se atos públicos de Ilberação da 

!Continua na próxima página) 
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atividade namica qualquer ato  administrative,  vinculado ou discricionario, com 
qualquer d nominaçao e de compotóricia de qualquer agente público corno condição 
previa par o axercicio de atividade econômica  

Art  4°. o direitos de toda pessoa. natural ou jurldica, essenciais para o 
desenvolvi nto e o crescimento econômicos do Municlpio, observado o disposto 
no  parterre  • único do  art  170 da Constiluiçao.  

I Dose olver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha 
exclusive .nte de propriedade privada  preterit'  ou do terceiros consensuais. sern a 
necesside de quaisquer atos públicos de liberação da atividade económica: 

II -  Giese iver atividade económica  ern  qualquer hortino ou dia da somaria. 
inclusive t nados, sem que para isso esteja sujeito a cobranças ou encargos 
adicionais rvadas. 

a) As no $ de proteção ao meio ambiente. incluidas as de repressão á poluição 
sonora e rturbaçao do sossego público; 

b) As  rest advindas de canasta, regulamento conclorninial ou outro negocio 
juridico. como as decorrentes das normas de direito  teal,  incluindo as do direito 
de vizinha 

c) As d Wars  em leis trabalhistas. 

Ill - Rece tratamento isontimico de órgãos e de entidades da Administração 
Pública  Di  ta ou indirsta. em todos os atos referentes A atividade económica. 

incluindo cisões acerca de liberações, medidas e sanções, estando o Orgao 
ailado os mesmos critérios de interpretação adotados em decisões  

:mewed'  as análogas anteriores observado o disposto em regulamento, 

atr-- Gozar •e prosungao de boa-fé nos atos praticados no exercicki da atividade 
econ6mIca, para os quais as dúvidas de interpretação do direito civil, empresarial. 
econômico urbanistico serão resolvidas de forma a preservar a autonomia de sue 
vontade, e o se houver expressa disposição  *rat  em contrário, 

V. Desen ver,  executer,  operar ou comercializar novas modalidades de produtos e 
de servig quando os atos normativos infralegais se tornarem desatualizados por 
força de • envolvimento tecnológico consolidado nacional ou intemacionalmente; 

VI -  Imp enter, tester  e oferecer, gratuitamente ou não, um novo produto ou 
serviço  pa  um grupo privado e restrito de pessoas maiores e capazes, valendo-se 
exclusive te de propriedade privada própria ou de terceiros consensual,.  apes  
livre e de consentimento, sem requerimento ou ato público de litsareção da 
atividade econtimica, exceto tom hipóteses expressamente previstas em lei federal 
de segurança nacional, de segurança pública ou senitena ou de saúde pública, 
respeitada a noneatizaçao vigente, inclusive no que diz respeito 
propriedade Intelectual. 

VII Ser informada Imediatamente, nas solicitações de atos públicos de liberação da 
atividade oconeirnica, se apresentados todos os elemento. necessários é instrução 

do  process*, scarce  de tempo  mask's) pars  a devida  amble  de seu pedido; 

VIII - Arquivar qualquer documento por melo de microfilme ou por  male  digital, desde 
que realizado de forma a mentor a integridade, a autenticidade e, se netaissário, a 
confidencialidade do documento, hipótese  ern clue  Se equiparará a documento ftsico 
e original para todos os efeitos legais a para a comprovação de qualquer ato de 
direito público ou privado 

IX - Não ser exigida medida ou prostaçao COmPensattma ou mitigateiria abusiva, rim 
sede de hberaçao de atividade econômica no direito urbanistico, entandida como 
aquela  clue'  

a)Distorga sua função mitigatória ou compensatória de  mode  a instituir um regime de 
tributação fora do direito tributário: 
b)Requeira medida que já era planejada pare execução antes da solicitação pelo 
particular, sem que a atividade económica altere a demanda para execução da  

la.  
ire-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que 

eértbriam independentemente do empreendimento ou atividade económica 
solicitada; 
d)Requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para  areas  ou situação alem 
daquelas diretamente impactacles  pale  atividade econômica: ou 
e) Mostre-se sem razoabilidade ou dosproporclonal, Inclusive utilizada como meio do 
coação ou intimidação. 

X - Ter acesso público, amplo e simplificado aos procesisos e atos de liberação de 
atividade econômica: 

XI - Não ser autuada por infração, em sou estabelecimento quando no 
desenvolvimento de atividade económica, sem que seja possibilitado o convite 
presença de advogado para sua defesa imediata. 

Não estar sujeita A sanção por agente público quando ausente parametros 
diretrizes objetivas para a aplicação de normas abstratas ou subjetivas. 

XIII - Ter a primeira visita fiscalizateria para  tins  onentadores e  rift  punitivos. salvo 
situações de iminente dano significativo, irreparável e não indenizavel; 

XIV - Não ser exigida, pela Administração  Publics.  Diiuta ou Indireta, certidão sem 
previsão expressa em lei. 

§1°. O Poder Executivo regulamentará acerca das atividades de baixo risco e baixa 
complexidade. devendo considerar todas as atividades exercidas por 
microempreses. empresas de pequeno porte, sociedades simples. 
microempraeridadores indlvkluais ou sociedade individual do advogados corno do 
baixo risco e baixa complexidade, salvo quando, por sua natureza, apresentarem  
new  embiental sander-10 ou a ordem  publics  

Sr. Para fins do disposto nos incises I e II, corusideram-se de baixo •  medic)  nsco as 
atividadas econômicas previstas em Decreto Municipal • desde que nao contrariem 
normas  municipals,  estaduais ou federais que  Vattern,  de forma especifica, sobre  

atoll  públicos de liberação.  

sr.  0 Municlpio oferecerá sistema do licenciamento e registros de forma unificada, 
digital e feita inteiramente pela internet para atividades do baixo risco a baixa 
complexidade  

Art.  fr. Os direitos de que trata esta Lei devem ser compatibilizados  corn  as normas 
que tratam de segurança nacional, segurança  publics,  ambiental, serateria ou saúde 
peblica. 
Parágrafo Onloo. Em caso de eventual conflito de  norms*  entre o disposto nesta Lei 
a uma norma especificas  seja ela municipal, federal ou estadual, que trate da atos 
públicos de Itberaçao ambientais. sanitários, de saúde pública ou de proteção contra 
o Incêndio, estas CAtimas deverrio ser observadas, afastando-se as disposições 
desta Lei  

Art.  V. Os direitos de que trata esta Lei não se aplicam ao Direito Tributário e 
Financeiro, ressalvado o disposto no inciso VIII do  art  4`. condicionada • eficácia do 
dispositivo à edição de regulamento que estabeleça u técnica. os procedimentos e 
os requisites que deverão ser observados para arquivamento de qualquer 
documento por meio do microfilme ou por meio digital  

Art.  7. e dever da Administraçao Pública municipal e dos demais entes que se 
vinculam ao disposto  nests  Lei, no exercicio de regulamentação de norma pública 
pertencente à legislação sobre a qual este Lei versa, exceto se em estrito 
cumprimento a previsao explicita em tel, evitar o abuso do poder regulatório de 
maneira tu, indevidamente.  

I -  crier  reserve de Mercado ao favorecer, na regulação, grupo económico. ou 
profissional. em prejulzo dos demais concorrentes: 

II - criar privilegio exclusivo pare determinado segmento económico, que não seja 
acessivel aos demais segmentos; 

Ill - exigir especificação técnica que  nil° seas  necessária pare atingir o firn desejado 

IV. redigir enunciados que impeçam ou retardem a inovação e is adoção de novas 
tecnologias, processos ou modelos de negócios, ressalvadas 113 situações 
consideradas em regulamento como de sito nsco, 

V. aumentar os custos de transaollo sem demonstração de benerlelos. 

VI -  crier demands  artificial ou compulsória de produto, serviço, ou atividade 
profissional. inclusive do use do cartórios, registros ou cadastros. 

Vil - introduzIr  limits*  á livre formação de sociedades empresariais ou de atividades 
econernicas.  

Vet  - restringir o uso a o exercicio da publicidade e propaganda sobre  urn  setor 

• s-• se, •••••••• 6 *0 cb  /Peer,  
econômico, reualmadatt,é6 hipoteauriexpressamente verfairarginfriaP.r.'"̂ ••;';;,  • '4  

_ 
k  

Art  V. 0 Municlpio prok9stlird eotsel de conscientizsgTo7Tnreisifikiiiiil 
no sentido de orientar os munlcipes no atendimento a presente Lei.  

Art. le.  Esta Lei entra em vigor na datada sua publicação. 
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